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Abstract Strengthening clinical research in Brazil
involves the creation, expansion, or consolidation
of new centers, and especially the recovery of uni-
versity hospitals and a stronger link between
teaching and research. Interaction between bio-
medical and basic research is indispensable to
generate national knowledge on specific issues
and to structure the health technology production
sector. Changes in the country’s demographic and
epidemiological profile have brought cardiovascu-
lar diseases, neoplasms, psychiatric diseases, dis-
eases associated with urbanization, accidents/vi-
olence, and diseases of ageing to the list of health
research priorities. Brazil still displays important
endemics in its epidemiological profile: dengue,
malaria, schistosomiasis, Hansen’s disease, and
viral hepatites, among others. Consolidation of
research in cellular and molecular biology applied
to medicine is indispensable for medical practice
in the country to remain up-to-date and compet-
itive, as well as to allow interactions with the pro-
ductive sector and the implementation of a na-
tional biotechnology complex.
Key words Clinical research, Scientific and
technological development, Research agenda

Resumo O fortalecimento da pesquisa clínica
no Brasil implica a criação, expansão ou consoli-
dação de novos centros, em especial na recupera-
ção dos hospitais universitários e do fortalecimen-
to do vínculo entre ensino e pesquisa. A interação
entre pesquisa biomédica e básica é indispensável
para geração de conhecimento nacional em ques-
tões específicas e para estruturar o setor produtivo
de tecnologia ligada à saúde. As mudanças do
perfil demográfico e epidemiológico do país trou-
xeram para a lista de prioridades de pesquisa em
saúde doenças cardiovasculares, neoplasias, doen-
ças mentais, doenças associadas a urbanização,
acidentes e violência, e doenças do envelhecimen-
to. O Brasil ainda apresenta endemias importan-
tes no seu quadro epidemiológico: dengue, malá-
ria, esquistossomose, hanseníase e hepatites vi-
rais, entre outras. A consolidação da pesquisa em
biologia celular e molecular aplicada à medicina
é indispensável para que a prática médica no país
se mantenha atualizada e competitiva, e para
permitir interações com o setor produtivo e im-
plantação de um parque biotecnológico nacional.
Palavras-chave Pesquisa clínica, Desenvolvi-
mento científico e tecnológico, Agenda de pesquisa 
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Introdução

O tema comporta duas abordagens distintas,
mas não antagônicas, empregadas em recente
revisão no contexto da Conferência Nacional
de Ciência, Tecnologia e Inovação (Zago et al.,
2002). Uma primeira maneira de tratar o as-
sunto é fazer uma análise da situação atual da
pesquisa clínica no Brasil, procurando projetá-
la no cenário global e buscando identificar os
seus pontos fortes e as debilidades, no sentido
de propor correções. Por outro lado, partindo
da situação epidemiológica, de saúde pública e
demográfica do país, e considerando o cenário
global da medicina, é possível identificar uma
agenda de temas e ações que buscam atender a
dois objetivos centrais: a melhoria da qualida-
de de vida da população brasileira, e o fortale-
cimento da medicina e da indústria biotecno-
lógica e farmacêutica do país. Mais polêmica,
exige um juízo crítico e análise de valor, que
aumentam o seu interesse, é pois a proposta
que adotarei neste artigo.

Essa segunda abordagem tem um pressu-
posto conceptual e prático: a pesquisa médica
não se realiza de maneira absolutamente inde-
pendente da situação prática do exercício da
medicina e das condições de saúde da popula-
ção. Em seu limite, uma visão como esta pode
levar a restrições indesejáveis à pesquisa clínica
e biomédica, prejudicando a liberdade de ação
dos cientistas, inibindo sua capacidade criativa
e culminando com um tipo de direcionamento
científico que já se demonstrou desastroso em
vários cenários. No entanto, é inevitável reco-
nhecer que a pesquisa, em especial a pesquisa
biomédica e clínica, não se faz por diletantis-
mo nem apenas em nome de um valor abstrato
do conhecimento científico. Há que haver um
equilíbrio. Ao mesmo tempo em que é necessá-
rio preservar a liberdade de ação do cientista
na escolha de temas e objetos de pesquisa, pro-
tegendo o exercício da pesquisa que não visa a
resultados imediatamente aplicáveis, o custo
das atividades científicas e o papel central do
conhecimento científico e tecnológico como
fator de independência nacional exigem uma
política de longo prazo para orientar os gran-
des investimentos públicos na área, focalizada
em problemas cuja solução pode se refletir em
aumento do bem-estar da população. Para ser
efetiva essa política deve também contemplar a
formação de recursos humanos no setor, em
especial de graduação e pós-graduação em me-
dicina, e os próprios sistemas de gestão e de

avaliação dos investimentos para o setor de ci-
ência e tecnologia.

Interação da pesquisa clínica com saúde
pública e biotecnologia

De uma maneira ampla, “pesquisa em saúde”
inclui hoje três componentes complementares e
altamente interdependentes, a saber: a) a pes-
quisa clínica (incluindo todas as variantes em
que o foco é o paciente (real ou potencial), iso-
lado ou coletivamente); b) a pesquisa dos siste-
mas de saúde (incluindo saúde coletiva, organi-
zação e gestão, epidemiologia); e c) as ciências
básicas e biotecnologia (consideradas em seus
aspectos que podem resultar em aplicações pa-
ra diagnóstico ou tratamento, em grande parte
contemplados sob o título de pesquisas biomé-
dicas). Neste artigo não vamos considerar os
importantes componentes representados pela
pesquisa focalizada nos sistemas de saúde ou
em ciências básicas e biotecnologia, mas enten-
demos que, em conjunto com a pesquisa clíni-
ca, devem contribuir fortemente para influen-
ciar as políticas públicas e resolver problemas
atuais da população brasileira, tais como:
1. demanda crescente por novos serviços, re-
sultante do envelhecimento da população e da
rápida inovação da tecnologia médica voltada
ao diagnóstico, ao tratamento e à readapatação
de pacientes com doenças crônicas;
2. persistência de desigualdades sociais que se
refletem na qualidade de vida e da saúde, con-
tribuindo para prevalência de doenças infec-
ciosas e distúrbios derivados da miséria ou da
falta de saneamento;
3. necessidade de otimizar o uso dos recursos
disponíveis para o setor de saúde;
4. crescente importância dos agravos resul-
tantes ou associados à urbanização e industria-
lização, tais como violência, acidentes, alcoolis-
mo e adição a drogas;
5. necessidade de criar uma indústria farma-
cêutica, hospitalar, laboratorial e biotecnológi-
ca própria, com independência tecnológica, ca-
paz de atender às nossas necessidades e partici-
par do esforço de exportação e fortalecimento
econômico do país.

A formação de recursos humanos

Apenas 10%-20% dos cerca de 9.500 médicos
formados anualmente no país têm contato com
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o sistema de pesquisa médica. Considerando-
se o papel formativo que a pesquisa e o método
científico têm sobre a educação do médico,
conclui-se que uma parcela significativa dos
médicos brasileiros é formada à margem desse
sistema, não estando preparada para liderar ou
pelo menos acompanhar e absorver as inova-
ções no setor de saúde, que são altamente vin-
culadas ao desenvolvimento científico. Neste
aspecto, a inovação e o progresso científico e
tecnológico são extremamente dependentes da
melhora qualitativa do ensino de medicina,
que não pode ser desvinculado da formação
científica e geração de conhecimento. Essa eta-
pa é crítica não apenas para a formação dos fu-
turos pesquisdores como também como parte
do treinamento do médico para a compreen-
são e aplicação de resultados de pesquisas rea-
lizadas por outros como para a absorção e uti-
lização educada dos progressos da medicina
após a sua formação.

A pós-graduação vincula-se solidamente à
pesquisa, pois exige uma massa de orientado-
res com título de doutor, e a titulação de cada
egresso somente pode ser alcançada pela reali-
zação de um trabalho de pesquisa. Mesmo as-
sim, em muitos programas ocorre uma grande
influência da formação profissionalizante e es-
pecialização médica, contribuindo para desviá-
los de seus focos básicos: a produção de pesqui-
sa e qualificação de pesquisadores. O panora-
ma neste caso é também misto: revela um con-
junto de instituições que estão executando uma
política de estímulo à pesquisa e de formação
de pesquisadores, enquanto mais da metade
dos cursos de pós-graduação na área médica
estão longe de cumprir sua função central, as-
sumindo, em muitos casos, uma formação pro-
fissionalizante. A manutenção de um sistema
de avaliação de desempenho da pós-graduação
firme e consistente por parte da Capes, combi-
nada com uma política de restrição aos progra-
mas que não satisfazem às exigências mínimas
e de incentivo àqueles que procuram atender às
metas de incremento de pesquisa, pode ter um
grande impacto no aumento da eficiência cien-
tífica da área médica.

Os centros de pesquisa médica

A pesquisa médica mais expressiva realiza-se
no Brasil predominantemente em cerca de
duas dezenas de centros, em sua grande maio-
ria de natureza pública, fortemente concentra-

dos no Sul e Sudeste, em especial universidades
federais e estaduais e algumas instituições iso-
ladas. Sem particularizar os detalhes, esta ob-
servação conduz a duas conclusões importan-
tes: a) necessidade de reduzir o desequilíbrio
regional, e b) a existência de uma ampla rede
de hospitais universitários não utilizados ade-
quadamente como sede de pesquisa médica.

Uma política de recuperação dos hospitais
universitários parece uma alternativa viável pa-
ra ampliar e descentralizar a atual rede de pes-
quisa em saúde, desde que associada à qualifi-
cação de recursos humanos, em especial à for-
mação de pesquisadores, e a uma clara vincula-
ção de recursos a projetos de pesquisa, e não a
finalidades exclusivamente assistenciais.

Qual deve ser o foco da pesquisa clínica?

A avaliação das condições de pesquisa médica
e, em especial, uma projeção de prioridades,
exige um claro discernimento entre o sistema
de saúde e o de bem-estar social. Apesar das in-
terações entre eles, grandes problemas de saú-
de resultantes de falta de saneamento, de edu-
cação ou resultantes da miséria e do desempre-
go, não podem ser solucionados com a pesqui-
sa médica ou social, mas exigem ações gover-
namentais ou institucionais, predominante-
mente (mas não exclusivamente) públicas. Por
isso, uma análise crítica dos temas prioritários
de pesquisa médica e biomédica de interesse
para o país não pode incluir tópicos que, ape-
sar de seu elevado apelo emocional, não podem
de fato produzir conhecimento novo capaz de
contribuir para a solução dos problemas de saú-
de resultantes da miséria. A pesquisa visa criar
novo conhecimento ou reorganizar o conheci-
mento existente pela análise crítica.

Talvez o elemento central no planejamento
de desenvolvimento científico na área médica
deva ser o de reforçar a necessidade de adquirir
nossa própria experiência: o Brasil precisa ob-
ter seus próprios dados, formular políticas pró-
prias e resolver problemas específicos do país.
Componente adicional a ser considerado é o
elevado custo dos procedimentos médicos e de
assistência à saúde, incluindo o diagnóstico,
medicamentos, equipamentos médicos, hospi-
talares e laboratoriais, entre outros. Parte con-
siderável e crescente desses recursos são direta
ou indiretamente transferidos para o exterior.
O desenvolvimento de tecnologia nacional, ca-
paz de competir com a importada ou substituí-



Z
ag

o,
M

.A
.

366366366

la, deve também constituir uma prioridade,
mesmo para temas que não são prioritários pe-
la sua importância epidemiológica no país.

O perfil epidemiológico 
da população brasileira

O perfil epidemiológico coloca o país clara-
mente na categoria que o Global Forum for
Health Research classifica como dupla carga
(<http://www.globalforumhealth.org/>). Em
amplas regiões do país, que incluem os grandes
centros urbanos e a maior parte das regiões Sul
e Sudeste, predomina o perfil epidemiológico
próprio de países com renda elevada (predo-
mínio de doenças não-transmissíveis); no en-
tanto, em outras regiões, mas também convi-
vendo nos grandes centros urbanos mais de-
senvolvidos, há contingentes de populações
com perfil epidemiológico próprio de países de
renda baixa, em que as doenças transmissíveis,
as condições perinatais e maternas e aquelas
derivadas de desnutrição têm uma posição
proeminente. A complexidade do quadro é
maior porque não há uma separação exclusiva-
mente geográfica dos dois perfis epidemiológi-
cos, mas as populações afetadas pelos dois pa-
drões têm uma distribuição complexa, que é ao
mesmo tempo determinada pela geografia e
vinculada ao perfil socioeconômico. Finalmen-
te, os agravos à saúde derivados do terceiro
perfil epidemiológico afetam indiferentemente
os dois grupos anteriores: alcoolismo, adição a
drogas, violência urbana e rural, acidentes e
poluição. De um modo geral, a avaliação com
base nas causas de mortalidade mostra um per-
fil em que predominam as doenças crônico-de-
generativas e não-transmissíveis, o que repre-
senta uma sensível mudança em relação às dé-
cadas anteriores (Tabela 1).

As doenças do aparelho circulatório repre-
sentam a principal causa de óbitos no país (32%)
e em todas as regiões, seguidas pelas causas ex-
ternas (15%), neoplasias (15%) e doenças do
aparelho respiratório (11%). Entre 1980 e 1999,
observaram-se aumento na proporção destas
causas e diminuição das doenças infecciosas e
parasitárias – de 9% para 6% – e das afecções
originadas no período perinatal – de 7% para
5% (<http://portal.saude.gov.br/saude/>).

Essa modificação do perfil epidemiológico
da população brasileira tem várias causas, en-
tre elas o impressionante aumento da propor-
ção de idosos. O desenvolvimento social e eco-

nômico, a melhora do saneamento básico, da
alimentação e da educação, associados à evolu-
ção da medicina, têm elevado acentuadamente
a expectativa média de vida. No Brasil, a expec-
tativa de vida ao nascer sofreu um incremento
significativo, saltando de 33,7 anos em 1900
para 63,5 anos em 1980 (Ramos LR et al. 1987),
ao qual se associa um aumento, na população
geral, do número de pessoas com mais de 80
anos, constituindo a denominada “quarta ida-
de”. De 1900 a 2025 a população brasileira terá
sido multiplicada por cinco e o segmento de
pessoas com mais de 60 anos terá o seu núme-
ro multiplicado por 15, fazendo com que o
Brasil passe de 16o (em 1950) para o 6o lugar
mundial (em 2025) em número absoluto de
pessoas com 60 anos ou mais, quando um em
cada sete brasileiros fará parte do contingente
idoso da população e teremos uma expectativa
de vida ao nascer de aproximadamente 73 anos.

Desnecessário enfatizar que esta impressio-
nante e rápida mudança do perfil populacional
não só tende a aumentar a importância das
doenças cardiovasculares, pulmonares e neo-
plásicas como causa de mortalidade e morbi-
dade da população, mas traz para o topo da lis-
ta de prioridades questões próprias dos idosos,
como a convivência com deficiências, diabete,
osteoporose e fraturas, Alzheimer e demências.
Como conseqüência, o padrão de doenças que
provocam internações e morte nos idosos dis-
tingue-se daquele observado na população ge-
ral (tabela 2).

Embora não apareçam nas tabelas de mor-
talidade, as doenças mentais ocupam um lugar
muito importante pela sua morbidade e prejuí-
zo econômico e repercussão social. Os distúr-
bios mais relevantes nesta categoria incluem
ansiedade, depressão e dependência do álcool.

Tabela 1
Principais causas de morte no Brasil, em 1999.

Grupo de doenças Porcentagem do total

Cardiocirculatórias 32,3 %
Causas externas 14,7 %
Neoplasias 14,5 %
Doenças respiratórias 11,2 %
Doenças infecto-parasitárias 5,8 %
Outras causas 21,5 %

Fonte: Ministério da Saúde
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Grandes temas de pesquisa clínica

Consoante o exposto, alguns temas devem ne-
cessariamente fazer parte de uma agenda de
prioridades para as pesquisas em medicina clí-
nica no Brasil. Esta não é uma lista clássica de
prioridades para pesquisa que alguns organis-
mos ou grupos desastradamente procuram ela-
borar. Essas listagens padecem de dois defei-
tos: a) para serem amplas e inclusivas resultam
muitas vezes em enumerações infindáveis que
incluem tudo ou quase tudo, perdendo, pois,
qualquer sentido prático; ou b) enumeram al-
gumas doenças ou condições segundo a visão
de um alguns, criando mal-estar pela não-in-
clusão deste ou daquele tema.

Acredito que a) o perfil epidemiológico da
população brasileira, b) as projeções de evolu-
ção demográfica, c) a necessidade do desenvol-
vimento da indústria farmacêutica e biotecno-
lógica no país projetam um cenário de temas
que obrigatoriamente se consolidarão, sem ne-
cessidade de dirigismo.

Câncer

O câncer constitui a terceira causa de morte
no país, e a tendência é aumentar sua relevância
à medida que aumenta a expectativa de vida da
população e há uma redução de mortalidade
por doenças transmissíveis. Para o ano de 2001
projetou-se a ocorrência de cerca de 305.330 ca-
sos novos de câncer no país e cerca de 117.500
mortes causadas pelas diferentes formas da
doença, predominando os cânceres do sistema
respiratório, estômago, mama, próstata e colo-
retal (Instituto Nacional do Câncer, 2001).

A importância crescente deste grupo de do-
enças não tem sido acompanhada de aumento
proporcional do esforço de investigação e de in-
vestimentos para pesquisa, apesar de ter ocor-
rido um sensível progresso nos últimos anos,
revelado por:
• Aumento da competência profissional mé-
dica para diagnóstico e tratamento de câncer,
concentrada ainda em alguns hospitais e centros
universitários, embora haja uma tendência a se
difundirem. Esta proficiência envolve principal-
mente a área cirúrgica, a manipulação de qui-
mioterápicos e suporte ao paciente com câncer
e imunodeprimido. Os métodos diagnósticos
mais precisos e invasivos são ainda de uso restri-
to, pela carência de pessoal treinado e pelos altos
custos envolvidos, assim como abordagens espe-
ciais de tratamento. Por exemplo, ainda há um
número restrito de centros no país que realizam
rotineiramente o transplante alogênico de me-
dula óssea, uma forma bem-estabelecida de tra-
tamento de neoplasias hematológicas.
• Aumento dos artigos e dos projetos de pes-
quisa na área de oncologia, incluindo numero-
sos projetos que tratam de aspectos básicos,
moleculares ou de aplicação de conhecimentos
básicos à área clínica, e não apenas testes de
medicamentos. Um expressivo esforço recente
de pesquisa em câncer no país envolveu uma
iniciativa conjunta (ação provocada e não de
demanda) da Fapesp e do Ludwig Institute for
Cancer Research, e representa um excelente
exemplo da associação da pesquisa médica com
pesquisa básica para geração de conhecimento
genuinamente nacional em questões específi-
cas (Bonalume Neto, 1999; Souza et al., 2000;
Dias Neto et al., 2000).

Tabela 2
A morbidade hospitalar (% do total de internações) e mortalidade proporcional (% dos óbitos devidos
àquela causa) por grupos de doenças, na faixa etária superior aos 60 anos, no ano de 1999.

Grupo de doenças Internações Mortalidade

Doenças do aparelho respiratório 21,42% 15,45%
Doenças do aparelho circulatório 28,76% 45,51%
Doenças do aparelho digestivo 9,95%
Doenças do aparelho geniturinário 6,05%
Doenças infecciosas e parasitárias 5,80% 3,54%
Neoplasias 4,43% 16,57%
Lesões e envenenamentos 4,16% 3,20%
Transtornos mentais 2,05%
Demais causas 17,34% 15,73%

Fonte: Datasus.
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• Estabelecimento e modernização de hospi-
tais e institutos dedicados ao tratamento e es-
tudo do câncer.

Uma agenda incompleta de tópicos que de-
vem focalizar a atenção da pesquisa de câncer
no país nos próximos anos inclui: a) variações
da expressão gênica em tumores, relação de al-
terações gênicas específicas com a suscetibili-
dade à doença, sua gênese, evolução e resposta
terapêutica; b) associação de mecanismos celu-
lares e variações histopatológicas com a evolu-
ção e resposta ao tratamento; c) desenvolvi-
mento de novas abordagens terapêuticas com
base nos conhecimentos de biologia celular e
molecular; d) identificação de fatores de risco e
fatores ambientais associados aos diversos cân-
ceres e propostas de estratégias de prevenção;
e) estabelecimento e manutenção de registros
de base populacional; f ) desenvolvimento e
aperfeiçoamento de estratégias de tratamen-
tos quimioterápicos, radioterápicos, com agen-
tes biológicos ou transplantes, em especial por
meio de testes clínicos em grupos de colabora-
ção; g) desenvolvimento de estratégias de tra-
tamento para reduzir as mutilações, e de abor-
dagens educativas e de apoio para recuperação
dos pacientes; h) fatores determinantes de qua-
lidade de vida, e manutenção da autonomia e
capacidade funcional.

Geriatria e gerontologia

A identificação de prioridade deve levar em
conta o peso dos diferentes problemas de saúde
entre idosos e a situação atual da pesquisa em
geriatria no país. Os informes epidemiológicos
do SUS apontam as doenças do aparelho circu-
latório, as neoplasias e as doenças do aparelho
respiratório como as principais causas de óbito
e de hospitalização após os 60 anos de idade.

A elevada freqüência de doenças crônico-
degenerativas em idosos aumenta o uso de re-
cursos hospitalares. O aumento da utilização
de recursos de saúde hospitalares e ambulato-
riais, com implicações econômicas sérias e evi-
dentes (já demonstradas em outros países), ele-
va o envelhecimento populacional à condição
de grave problema de saúde pública. A aborda-
gem correta desses pacientes só pode ser atin-
gida pelo treinamento adequado de profissio-
nais da área de saúde, e pelo estímulo à pesqui-
sa em temas relacionados com o envelhecimen-
to, desde a compreensão de suas bases biológi-
cas e moleculares (como as demências, as alte-
rações do metabolismo energético, protéico e

ósseo em idosos, e o câncer), como de temas di-
retamente relacionados com a assistência à saú-
de, a manutenção da qualidade de vida, da au-
tonomia e de funções da vida diária.

As doenças neurodegenerativas, incluindo
a doença de Alzheimer e outras demências,
apesar de não sobressaírem nas estatísticas de
internações hospitalares, têm prevalência im-
portante nesta faixa etária, estimada de 5% aos
65 anos e duplicada a cada cinco anos, após es-
sa idade. A pesquisa de saúde deve ainda focali-
zar as grandes síndromes geriátricas como: in-
continência urinária, quedas, iatrogenia, insta-
bilidade homeostática, estado confusional agu-
do, e alterações metabólicas como diabete, des-
nutrição e osteoporose.

A expansão e a consolidação da pesquisa
em geriatria no país dependerá de desenvolvi-
mento de duas vertentes: a) ensino e treina-
mento, em todos os níveis, como a inclusão da
geriatria nos currículos de medicina, expansão
da residência médica e dos programas de pós-
graduação; b) ação positiva dos órgãos finan-
ciadores no sentido de estimular a pesquisa em
geriatria e gerontologia, em especial a pesquisa
fundamental e aquele que pode dar resultados
práticos para a atenção à saúde do idoso.

Nessa perspectiva, podem ser apontados al-
guns tópicos especiais de pesquisa para o de-
senvolvimento da gerontologia no país: a) me-
canismos biomoleculares do envelhecimento,
em especial sua compreensão do ponto de vista
de biologia celular, molecular e bioquímico; b)
metabolismo energético, protéico e ósseo em
idosos; c) biologia molecular, bioquímica e fi-
siologia das demências; d) estudos em doenças
cardiovasculares, especialmente aqueles rela-
cionados com a aterosclerose, a insuficiência
do miocárdio e a hipertensão; e) bases molecu-
lares e tratamento do câncer; f) índices e fato-
res determinantes de qualidade de vida; g) ma-
nutenção da autonomia e capacidade funcio-
nal; h) instrumentos e escalas de avaliação cog-
nitiva, funcional, do humor e de outras esferas.

Saúde mental

A prevalência aproximada de transtornos
mentais da população adulta no Brasil é da or-
dem de 30% no período de um ano enquanto
que cerca de 20% da população adulta deman-
da algum tipo de atenção em saúde mental num
período de 12 meses (Almeida-Filho N et al.,
1992; 1997). Entre as mulheres são mais co-
muns os transtornos de ansiedade (9,0%), trans-
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tornos somatoformes (3,0%) e transtornos de-
pressivos (2,6%), enquanto que na população
masculina a dependência ao álcool aparece co-
mo o problema mais importante (8%), seguin-
do-se os transtornos de ansiedade (4,3%) (Ma-
ri, 1987). Os transtornos psiquiátricos na co-
munidade são mais freqüentes na população
feminina, aumentam com a idade e apontam
para um excesso no estrato de baixa renda (Ma-
ri, 1992).

Tomando-se como base o cálculo de YLDs
(Years Lost for Disabilities), que estima o pe-
ríodo que um determinado indivíduo vive com
uma determinada incapacitação, chega-se ao
diagnóstico da magnitude do efeito que os
transtornos mentais exercem na saúde geral da
população. Entre as dez condições de maior in-
capacidade no mundo todo (estimadas pelos
YLDs), cinco são devidas a transtornos men-
tais: depressão, dependência ao álcool, esquizo-
frenia, transtorno afetivo bipolar e transtorno
obsessivo compulsivo (Murray & Lopez, 1996).
O aumento da longevidade e a melhora dos in-
dicadores de saúde, das últimas décadas, colo-
caram os transtornos mentais entre as cinco
condições mais importantes de saúde pública
no Brasil (levando-se em conta os custos dire-
tos e aposentadorias por invalidez), aproxi-
mando-os do câncer, das doenças cardiovascu-
lares e das doenças infectocontagiosas.

A pesquisa nesta área sofreu uma forte in-
fluência do aprimoramento do processo de ava-
liação da Capes, que reforçou sua importância
no contexto dos cursos de pós-graduação (Ma-
ri & Zago, 2002). Houve um crescimento im-
portante na produção de artigos científicos nos
últimos anos, mas que ainda não acompanhou
o crescimento de outras áreas da saúde. Este
aprimoramento da avaliação dos programas de
pós-graduação deveu-se principalmente à acei-
tação da relevância da produção intelectual,
aferida pela qualidade dos veículos científicos,
como elemento central de julgamento, desesti-
mulando orientadores que não apresentavam
familiaridade com o método científico e pro-
duziam predominantemente livros e artigos
em revistas locais não arbitradas por especia-
listas externos.

A dependência ao álcool surge como a con-
dição mais importante de saúde mental no Bra-
sil. Cerca de 8% da população adulta masculi-
na necessita de algum cuidado médico face ao
uso nocivo de álcool, no período de um ano,
sendo o álcool responsável por aproximada-
mente 40%-50% dos casos novos internados

em hospitais psiquiátricos, que pode não ser o
melhor local de tratamento dessa população.
Há uma carência de estudos de custo efetivida-
de para comparar o tratamento hospitalar tra-
dicional com o custo do tratamento em unida-
des de desintoxicação breve nos hospitais ge-
rais. Como resultado, tanto as pesquisas das ba-
ses biológicas como as relacionadas com o cui-
dado do dependente devem ser estimuladas.

A mudança de perfil demográfico, com pre-
domínio da população urbana em relação à ru-
ral, pode estar associada ao excesso de transtor-
nos psiquiátricos menores (principalmente es-
tados de ansiedade). Esta mudança migratória
resultou na acentuação de condições habitacio-
nais precárias, dificuldade de inserção ocupa-
cional, falta de lazer, e a violência decorrente da
desigualdade social, e recomenda o desenvolvi-
mento ou intensificação de pesquisas relacio-
nadas à saúde mental em áreas urbanas caren-
tes. Paralelamente, o aumento da longevidade e
redução das taxas de fertilidade resulta no in-
cremento dos transtornos mentais da terceira
idade (depressão e estados demenciais entre
outros).

Doenças cardiovasculares

Representam a primeira causa de morte em
todas as regiões do país, essencialmente em vir-
tude de dois componentes, a hipertensão arte-
rial e suas conseqüências e a aterosclerose em
suas várias formas. A escassez de dados pró-
prios relacionados a fatores de risco e fatores
prognósticos, a grande diversidade regional
que se reflete em hábitos alimentares, estilos de
vida e padrões de assistência médica, e uma
grande diversidade de contribuições étnicas são
alguns dos elementos que tornam mais com-
plexas as pesquisas nesta área em nosso país.

Algumas áreas, indicadas a seguir, são de in-
teresse especial em cardiologia no Brasil, em
vista da alta incidência de casos, de sua gravi-
dade quanto a morbi-mortalidade e dos custos
que acarretam.

Aterosclerose: compreendendo as formas
coronária, cerebral e vascular periférica. Alguns
tópicos podem ser citados especificamente: a)
fatores de risco tradicionais e novos (homocis-
teína, HDL baixo, síndrome plurimetabólica);
b) mecanismos de instabilização de placas; c)
detecção não-invasiva da doença; d) viabilida-
de miocárdica; e) marcadores genéticos de ate-
rosclerose; f ) preditores evolutivos quanto às
várias formas de apresentação da doença; g) in-
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fluência de dietas, ação de plantas tropicais atra-
vés de flavonóides; h) disfunção endotelial.

Hipertensão arterial: doença complexa, mul-
tifatorial, que resulta do desequilíbrio de múl-
tiplos sistemas, cada um deles como uma regu-
lação complexa, conseqüência da interação de
genes e fatores ambientais. Conhecer cada um
dos componentes de cada sistema, identificar
os genes, conhecer a sua regulação, estabelecer
a correlação entre marcadores genéticos e fun-
cionais, e não menos importante, estudar a im-
portância relativa de cada um dos sistemas e
saber como eles funcionam integradamente, é
o grande campo de pesquisa para as próximas
décadas na área da hipertensão e das doenças
cardiovasculares. Alguns tópicos poderiam ser
citados: a) mapeamento dos genes da hiperten-
são; b) aspectos moleculares da regulação do
sistema renina-angiotensina; c) análise do com-
ponente neurogênico; d) análise do sistema
óxido nítrico/endotélio; e) papel e formato do
treinamento físico.

Arritmias: vias finais comuns que levam à
morte em várias situações clínicas, como insu-
ficiência coronária e insuficiência cardíaca con-
gestiva, na qual as mortes súbitas, por arrit-
mias, representam aproximadamente 35% da
mortalidade. Arritmias supraventriculares e
ventriculares representam grande número de
casos e implicam enormes custos para diagnós-
tico e tratamentos. Esses tratamentos necessi-
tam de análise quanto à eficiência e custos. Tó-
picos gerais de interesse incluem: a) mecanis-
mos fisiopatológicos; b) drogas; c) desfibrila-
dores; d) marca-passos; e) ablação; f) estudo da
fisiopatologia de arritmias em doença de Cha-
gas e outras cardiomiopatias, e insuficiência
coronária; g) novas técnicas para tratamento
de arritmias de alto risco: comparação entre
drogas, ablação e desfibriladores.

Doenças infecciosas e condições
prevalentes na infância

A despeito do reconhecido progresso da si-
tuação de saúde do país, que se expressa, entre
outros indicadores, pela queda na mortalidade
infantil e pelo controle das principais doenças
imunopreviníveis, o quadro epidemiológico
brasileiro ainda comporta endemias importan-
tes: dengue, malária, esquistossomose, doença
de Chagas, filariose, hanseníase, tuberculose,
HPV e hepatites virais, entre outras. Ele está in-
cluído nos chamados “países endêmicos para
doenças tropicais” pela Organização Mundial

de Saúde (Buss, 2002). A dengue, por exemplo,
representa a mais importante arbovirose do
mundo e entre as doenças re-emergentes é a
que constitui o mais importante problema de
saúde pública (Tauil, 2002).

Com tendência constante de queda, a mor-
talidade infantil atingiu, em 1999, 31,8 óbitos
por mil nascidos vivos, com maior participa-
ção do componente neonatal (20,1 por mil).
Apesar do declínio em todas as regiões, os va-
lores médios ainda são elevados, sendo maiores
no Nordeste (52,4) e no Norte (33,9). As me-
nores taxas se encontram nos Estados das re-
giões Sul e Sudeste, com destaque para o Rio
Grande do Sul com 15,1 óbitos por mil nasci-
dos vivos (<http://portal.saude.gov.br/saude/>).
Estes dados apontam para a importância cres-
cente da pesquisa relacionada às causas não-in-
fecciosas e nutricionais de mortalidade e mor-
bidade na infância, entre as quais as doenças
geneticamente determinadas. Destas, a mais
importante é a anemia falciforme. Com preva-
lência média de heterozigotos de cerca de 2%-
3% na população geral, é a doença monogêni-
ca mais comum do Brasil (Zago et al., 1983; Za-
go & Costa, 1985). Embora predomine ainda
entre as afro-descendentes, a miscegenação cres-
cente vai fazendo dela uma doença sem víncu-
lo claro com a etnia. A gravidade da doença,
que produz morte súbita na infância, numero-
sas complicações infecciosas, acidente vascular
cerebral e reduz signficativamente a expectati-
va de vida, exige programas de atendimento es-
pecial e detecção precoce, incluindo o screening
neonatal (Zago, 2001). Além disso, necessita de
pesquisas focalizadas na evolução clínica e pe-
culiaridades da doença em nosso ambiente.

A mortalidade proporcional por doença
diarréica aguda e por infecção respiratória agu-
da, em menores de cinco anos, mostra queda
no período 1994-1999, em todas as regiões, e
alcançou, em 1999, 5,5% e 6,4%, respectiva-
mente. A proporção de mortes por doença diar-
réica aguda é elevada no Nordeste (10%) e bai-
xa no Sudeste (2,7%) – valores altos geralmen-
te estão associados a condições insatisfatórias
de saneamento e de atenção à saúde da criança.
A mortalidade por infecção respiratória aguda
apresenta menor heterogeneidade entre as re-
giões, com percentuais acima da média nacio-
nal para o Norte e o Sudeste (cerca de 7%).

Para a maioria das doenças infecciosas são
bem conhecidos a etiologia, os mecanismos de
transmissão e o espectro de manifestações clí-
nicas. Os principais tópicos de pesquisa, que
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podem concorrer para soluções práticas, envol-
vem a identificação de fatores que contribuem
para determinar a gravidade do quadro clínico
e sua evolução, métodos diagnósticos mais sim-
ples, rápidos e seguros, e novas abordagens te-
rapêuticas e de profilaxia. Neste contexto, o de-
senvolvimento de vacinas constitui um ponto
central, de importância dupla, pois as vacinas
representam uma das mais eficientes e menos
dispendiosas formas de controle de doenças in-
fecciosas, e em segundo lugar porque existe no
país competência para planejamento e produ-
ção. De fato, dois centros têm tradição e capa-
cidade instalada para produção de vacinas (Ins-
tituto Butantã – <http://www.butantan.gov.br>,
e a Fundação Oswaldo Cruz por meio de Bio-
Manguinhos – <http://www.bio.fiocruz.br>), e
numerosas iniciativas de pesquisadores brasi-
leiros inserem-se neste tema, que deve consti-
tuir um tópico prioritário na agenda de pesqui-
sa em saúde.

Duas outras questões vêm assumindo di-
mensões bastante significativas: as infecções
em imunodeprimidos e infecções hospitalares.
Em ambos os casos necessitamos adquirir nos-
sa própria experiência nacional e regional, pois
vários de seus aspectos, como agentes etiológi-
cos mais comuns, variações nas manifestações
clínicas, suscetibilidade aos antibióticos e qui-
mioterápicos, e hábitos da equipe de saúde são
muito dependentes de fatores locais, como va-
riabilidade genética da população, condições
de atendimento hospitalar, condições socioe-
conômicas e culturais, treinamento da equipe
de saúde, entre outros. O crescimento da im-
portância desses temas liga-se aos outros fato-
res já citados, como crescimento da população
de idosos, aumento da incidência de neopla-
sias, aumento dos tratamentos altamente inva-
sivos em unidades de terapia intensiva e trans-
plantes, e a infecção por HIV e sua conseqüen-
te imunodepressão.

Finalmente, um tópico que merece atenção
particular, vinculado às doenças infecciosas, é a
resistência às drogas, em especial da tuberculo-
se e malária.

Biologia molecular e celular

À medida que a revolução causada pela nova
genética (Weatheral, 1985) transferiu-se das
bancadas da investigação básica para as aplica-
ções clínicas, inicialmente no diagnóstico e
prevenção de doenças monogênicas, e a seguir

para as doenças complexas, os métodos diag-
nósticos e de investigação baseados na biologia
molecular vão se consolidando e chegam aos
pequenos laboratórios do interior. Dos méto-
dos relativamente simples de detecção de mu-
tações no DNA, estamos evoluindo para abor-
dagens que permitem identificar padrões di-
versos de expressão gênica, com aplicações diag-
nósticas, preventivas e para intervenções tera-
pêuticas.

As abordagens de manipulação, separação e
expansão ex vivo de diferentes células progeni-
toras obtidas de embriões de sangue de cordão
umbilical e de adultos tornaram-se uma reali-
dade que promete modificar muitas das práti-
cas médicas em curto prazo. Muitos são méto-
dos que estão ainda em fase experimental, mas
a perspectiva de virem a ser tecnologias de am-
pla aplicação no futuro exige a participação ati-
va dos pesquisadores brasileiros para evitar
uma exagerada dependência externa futura

Qual nossa posição neste panorama? Um
conjunto de iniciativas da Fapesp – <http://www.
fapesp.br>, do MCT e do CNPq articulou em
curto tempo uma ampla qualificação de pes-
quisadores e a expansão da infra-estrutura de
mais de uma centena de laboratórios no país
para a pesquisa em genômica e biologia celu-
lar. Recente relatório de uma comissão de espe-
cialistas da Organização Mundial da Saúde re-
conhece a posição de destaque alcançada pelo
Brasil neste campo (WHO, 2002). O sucesso al-
cançado por esses programas na área básica
(Collins, 2000) está se transferindo para as apli-
cações clínicas: a utilização de métodos de bio-
logia molecular para diagnóstico e prevenção
de doenças já é rotineira em muitos centros.
Iniciativas em curso envolvem o uso de nume-
rosos marcadores moleculares como fatores de
risco ou de prognóstico, avaliação de expressão
gênica em doenças específicas e seu valor diag-
nóstico e prognóstico, manipulação de células
para tratamento de câncer e transplantes para
regeneração de tecidos destruídos ou constitu-
tivamente anormais, organização de bancos de
sangue de cordão umbilical, entre outros.

Alguns aspectos da genômica são reconhe-
cidos como importantes para garantir a saú-
de dos países em desenvolvimento, incluindo
(WHO, 2002): doenças hereditárias da hemo-
globina, resistência inata a doenças infecciosas,
o diagnóstico de doenças infecciosas, resistên-
cia a drogas de agentes infecciosos, farmacoge-
nômica e as doenças não-infecciosas, em espe-
cial o câncer. As recomendações para seu de-
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senvolvimento contemplam a colaboração in-
ternacional e regional, fortalecimento dos ins-
trumentos de comunicação (entre cientistas e
com a população) e da bioinformática.

A consolidação desta área, transferindo pa-
ra a clínica as aplicações da biologia molecular
e celular, é indispensável não apenas para que a
prática médica no país mantenha-se atualizada
e competitiva, mas também para permitir as
interações com o setor produtivo para implan-
tar um parque biotecnológico nacional. A com-
petência alcançada pelo país neste setor deve
servir de base para o desenvolvimento de uma
indústria biotecnológica de aplicação médica,
em especial para produção de vacinas e outras
proteínas de aplicação médica (como hormô-
nios e fatores de coagulação).

As relações entre a indústria
farmacêutica e os centros 
de pesquisa médica

Como já apontado, grande parte da pesquisa
médica e biomédica do país se faz em cerca de
duas dezenas de instituições quase que exclusi-
vamente públicas vinculadas a universidades e
em muitos casos a hospitais universitários. Uma
série recente de três artigos na mais prestigiosa
revista médica americana, The New England
Journal of Medicine (Stelfox et al., 1998; Angell,
2000; Bodenheimer, 2000; Correspondence,
2000) chamou a atenção para um problema de
importância crescente: as relações cada vez mais
intranqüilas entre as instituições acadêmicas e
a indústria farmacêutica e de biotecnologia.

Essas relações, no entanto, precisam ser es-
clarecidas e normalizadas, pois encontram-se
no centro da questão da pesquisa médica apli-
cada. A indústria farmacêutica ocupa uma po-
sição insubstituível no cenário médico atual: é
ela quem põe à disposição de pacientes e médi-
cos os medicamentos que, em última instância,
consubstanciam a síntese de grande parte da
pesquisa médica e biológica. Para assegurar a
eficiência e segurança do produto a indústria
deve promover testes em humanos. Além de
vencer todas as etapas exigidas pelas agências
reguladoras (em particular Food and Drug Ad-
minstration – FDA, nos Estados Unidos) (Spil-
ker, 2004) a indústria procura ganhar a con-
fiança da classe médica e sobrepujar os concor-
rentes, por meio de publicações em revistas
médicas e o envolvimento de figuras que têm
visibilidade e podem, pela sua participação no

processo, como autores, conferencistas, partici-
pantes de mesas-redondas e cursos de atualiza-
ção, ajudar a convencer seus colegas a prescre-
ver aquele medicamento.

Este é o ponto em que o interesse da indús-
tria se superpõe aos interesses de parcela dos
membros das instituições acadêmicas (espe-
cialmente médicos de departamentos clínicos e
cirúrgicos, e de hospitais universitários), que
controlam os serviços que dispõem de melho-
res condições de diagnóstico e seguimento de
pacientes, e eram participantes privilegiados
do processo de planejamento dos testes. Mais
recentemente esta dependência da indústria
farmacêutica em relação às instituições acadê-
micas reduziu-se, uma vez que surgiram em-
presas médicas especializadas em testar medi-
camentos, quer no ambiente hospitalar como
na comunidade. Também as empresas passa-
ram a contratar especialistas que fazem todo o
planejamento dos testes, restando aos partici-
pantes um papel operacional. Este tipo de evo-
lução afastou ou quase extinguiu as avaliações
independentes sobre medicamentos, planeja-
das e conduzidas exclusivamente pelas institui-
ções acadêmicas, e assegurou um firme contro-
le da indústria farmacêutica sobre esta ativida-
de, na qual aplica anualmente cerca de US$ 6
bilhões, controlando cerca de 70% de todos os
investimentos em testes clínicos de medica-
mentos (Bodenheimer, 2000).

Há substancial evidência sobre o efeito de-
letério que esta interferência crescente da in-
dústria tem sobre atividades que deveriam ter
um perfil exclusivamente acadêmico (Angell,
2000; Bodenheimer, 2000), dos quais o mais
importante é a perda de objetividade científica
produzindo viés favorável aos interesses da in-
dústria (Stelfox et al., 1998). As evidências são
suficientes para sustentar a noção de que os
desvios ocorrem, embora não de uma forma
intencional, sendo as situações mais graves re-
presentadas por conflitos entre pesquisadores e
as companhias (visando impedir a publicação
de resultados desfavoráveis), a perda do con-
trole sobre os dados, a edição e a publicação do
trabalho.

Os efeitos sobre instituições universitárias
são igualmente preocupantes: a) utilização da
capacidade de pesquisa (infra-estrutura e pes-
soal) da universidade para atender a um inte-
resse comercial; b) reforço do poder dos gru-
pos com capacidade de testar medicamentos,
independentemente de seu desempenho acadê-
mico; c) estímulo, por parte de administrado-



C
iên

cia &
 Saú

d
e C

o
letiva,9(2):363-374,2004

373

res de universidades e hospitais, dessa nova for-
ma de angariar recursos. Acresce que as com-
panhias pagam de maneira irregular e pouco
expressiva aos pesquisadores acadêmicos brasi-
leiros, e estes recursos muito raramente são
controlados pelas instituições e investidos no
seu interesse. Uma conseqüência indesejável
para ambas as partes é a crescente perda de cre-
dibilidade da comunidade médica com relação
aos resultados destas pesquisas ou testes. Muito
tem contribuído para isso a identificação dos
vieses dos resultados de estudos apoiados pela
indústria em comparação com os resultados de
estudos não-subvencionados, e a revelação da
hierarquia organizacional que preside seu pla-
nejamento, execução e divulgação, que inclui o
convite a cientistas eminentes para associarem
seu nome à divulgação do trabalho escrito por
ghostwriters contratados pela indústria.

Finalmente há que se considerar um aspec-
to particular desta relação entre universidade e
indústria no Brasil. O emprego da capacidade
clínica brasileira para testes de medicamentos
não contribuiu para reforçar a indústria nacio-
nal, divergindo de outras situações, em que a
universidade tem (ou pode ter) um papel críti-
co para o desenvolvimento tecnológico e eco-
nômico do país, reforçando a indústria genui-
namente nacional.

Certamente as instituições médicas e uni-
versitárias precisam reavaliar suas relações com
a indústria, no sentido de atender ao interesse
público. Consoante afirmam Martin e Kasper
(2000), as escolas e professores de medicina estão
em uma posição difícil: são os guardiões dos in-
vestimentos públicos em pesquisa biomédica e ao
mesmo tempo estão na vanguarda dos progressos
científicos que têm que ser traduzidos em benefí-
cios públicos pela indústria. A pesquisa em que
novos medicamentos, agentes biológicos ou equi-
pamentos médicos são testados em pacientes de-
ve ser conduzida de forma que não exista a pos-
sibilidade (ou mesmo a desconfiança) de que o
julgamento do pesquisador seja obscurecido pela
perspectiva de ganho financeiro.

Há no momento duas abordagens, comple-
mentares entre si, para reduzir os aspectos ne-
gativos apontados nesta relação: a revelação de-
talhada de todos os potenciais conflitos de in-
teresse de cada pesquisador, e os comitês insti-
tucionais de controle. No primeiro caso, todos
os autores de trabalhos publicados, comunica-
ções em congressos, conferencistas em eventos
médicos, deveriam enunciar todas as formas de
vínculos financeiros com a indústria (isto in-

clui, por exemplo, apoio a viagens e pró-labo-
re). Recentemente os editores de 12 revistas
médicas de alta projeção (Davidoff et al., 2001;
Campbell, 2001) decidiram que quando autores
submetem um manuscrito, seja um artigo ou
carta, eles são responsáveis por revelar todas as
relações financeiras e pessoais entre eles e tercei-
ros que possam causar viés ao seu trabalho. Para
evitar ambigüidade, os autores devem esclarecer
explicitamente se existem ou se não existem po-
tenciais conflitos de interesse. Os autores devem
revelar os potenciais conflitos de interesse aos
participantes dos estudos, e devem acrescentar
ao manuscrito a informação se de fato fizeram
isso. Nesta mesma linha, há uma tendência a
incluir nos artigos que contemplam grandes
estudos de teste de medicamentos, informações
sobre a hierarquia de organização do trabalho
(como, por exemplo, quem foi o responsável
pelo planejamento do trial, quem se responsa-
bilizou pela análise estatística global, quem re-
digiu o manuscrito).

Quanto à segunda abordagem, há ainda
grande variação, mas muitas das grandes insti-
tuições norte-americanas dispõem de comis-
sões e instituições (diferente das comissões de
ética médica ou em pesquisa, que focalizam
principalmente o respeito aos interesses dos
pacientes) que monitoram o envolvimento de
seus docentes e médicos com a indústria, e fi-
xam diretrizes éticas, de conduta e de vanta-
gens financeiras. Longe de representar um em-
pecilho à participação da academia na pesquisa
clínica de interesse da indústria, esta solução
dá-lhe uma característica institucional, remo-
vendo o aspecto de interesse pessoal do médico
ou docente, e garantindo atenção prioritária ao
interesse público. Em alguns casos a negocia-
ção dos contratos de prestação de serviço se faz
diretamente entre as instituições industriais e
acadêmicas.

Em resumo, as inter-relações entre a indús-
tria farmacêutica e a comunidade acadêmica
são necessárias, podem ser benéficas para am-
bas as partes e atender ao interesse público,
desde que respeitados limites éticos e códigos
de conduta que protejam o processo contra
desvios voluntários ou involuntários, estes últi-
mos muito mais freqüentes.
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